
A. A valorização da arte e cultura de povos e
comunidades tradicionais é uma estratégia de
conservação por meio da manutenção de seu
modo de vida;   

B. Projetos culturais e de infraestrutura
fortalecem o protagonismo de povos e
comunidades tradicionais. 

A. Ampliar e fortalecer as Casas de Cultura nas
comunidades da Amazônia;

B.1. Fomentar projetos culturais e melhorias nas
infraestruturas comunitárias; 

B.2. Apoiar projetos liderados por mulheres de
povos e comunidades tradicionais.

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo servem para
a elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos
relacionados à arte e cultura dos povos e
comunidades tradicionais na Amazônia.
Este conteúdo é direcionado a gestores
públicos, legisladores e organizações da
sociedade civil de apoio e de base
comunitária.    
 
As discussões permeiam os objetivos da
Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI),
da Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades
Tradicionais (PNPCT), do Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza
(SNUC) e os princípios da Convenção 169
da Organização Internacional do Trabalho
(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais. 

Como valorizar e difundir a arte e 
cultura dos povos e comunidades tradicionais? 
Confira como criar sinergias para promover a arte e cultura dos povos e comunidades tradicionais
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões feitas em novembro de 2023 durante o Seminário
Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 

Aqui abordaremos estratégias para ampliar a valorização e conservação da arte e cultura dos povos
e comunidades tradicionais. Espaços para práticas culturais, como as Casas de Cultura, são
essenciais nesse contexto, enfrentando influências externas e promovendo a identidade cultural. A
adoção de ferramentas tecnológicas pode colaborar para ampliar o conhecimento dessas culturas
por atores externos, mas exige uma maior capacitação tecnológica, especialmente em regiões
remotas.

Introdução
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Influências externas sobre as Casas de Cultura têm um impacto direto na dinâmica das
comunidades da Amazônia, afetando tanto a produção artesanal quanto os aspectos espirituais.
Essas casas resgatam e conservam as tradições, promovendo diversos eventos que reúnem
tanto indígenas e comunitários quanto outros públicos. A cultura se perpetua por meio das
danças, artesanatos e espiritualidade e também serve como uma forma de proteção dos
territórios, simbolizando a resistência dos povos e comunidades tradicionais contra a
invisibilidade de suas culturas.
 
O uso de tecnologias pode auxiliar na divulgação de práticas culturais. No entanto, o acesso a
tecnologias pode ser limitado, sobretudo nas regiões mais remotas do interior amazônico. Além
disso, deve-se considerar que não basta ter acesso; é necessário conhecimento para que sejam
feitos bons usos dessas ferramentas. 

A conservação aliada às comunidades locais e seus modos de vida gera oportunidades de
emprego, desenvolvimento de uma economia sustentável, acesso a serviços básicos e o
fortalecimento da identidade cultural (Esmail et al. 2023). Portanto, é crucial fortalecer as Casas
de Cultura, proporcionando-lhes os meios necessários para resistir às influências externas e
desempenhar efetivamente seu papel na conservação das tradições locais. Isso envolve o
letramento digital das comunidades e a garantia do seu acesso aos recursos necessários para
manter e transmitir suas práticas culturais. 

A. Resistência das Casas de Cultura  

Financiar projetos comunitários colabora na manutenção das culturas e modos de vida locais.
Para isso, são necessárias parcerias para melhorar a infraestrutura local, especialmente no
acesso à energia elétrica, e valorizar o papel das mulheres na gestão e logística de
empreendimentos nos territórios. Investimentos na melhoria da infraestrutura básica nas
comunidades não só facilitam o desenvolvimento de atividades culturais, mas também melhoram
as condições de vida das comunidades locais. Iniciativas que envolvem arte e cultura têm grande
valor no sentido de reconhecimento, valorização e disseminação das práticas e costumes locais.
Exemplos desenvolvidos no escopo do LIRA foram as exposições fotográficas que
documentaram a vida nas comunidades. 

B. Investimento em projetos comunitários  

A valorização da arte e cultura de povos e comunidades tradicionais contribui para a Política
Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), a Política Nacional de
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e dialoga com os princípios da Convenção 169
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais. 

Políticas Públicas 
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A PNGATI estabelece, no artigo 3º, inciso IV, o “reconhecimento e valorização da contribuição das
mulheres indígenas e do uso de seus conhecimentos e práticas para a proteção, conservação,
recuperação e uso sustentável dos recursos naturais imprescindíveis para o bem-estar e para a
reprodução física e cultural dos povos indígenas” (Brasil, 2012). 

Já a PNPCT conta com o objetivo, conforme o artigo 3º, inciso III, de “implantar infraestrutura
adequada às realidades socioculturais e demandas dos povos e comunidades tradicionais”. O inciso
XV propõe “reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos e comunidades tradicionais sobre
os seus conhecimentos, práticas e usos tradicionais” (Brasil, 2007). 

Entre os objetivos do SNUC, conforme o artigo 4º, inciso XIII, está “a proteção dos recursos naturais
necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento
e sua cultura, além de promovê-las social e economicamente” (Brasil, 2000). 

Já a Convenção 169 da OIT, em seu artigo 5º, determina que deverão: 

  a) ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais, religiosas e espirituais 
      próprios dos povos mencionados, e dever-se-á levar na devida consideração a natureza dos 
      problemas que lhes sejam apresentados, tanto coletiva como individualmente; 

  b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos. 

E no artigo 31º, determina que “deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os
setores da comunidade nacional e especialmente naqueles que estejam em contato mais direto com
os povos interessados com o objetivo de eliminar os preconceitos que poderiam ter com relação a
esses povos. Para esse fim, deverão ser realizados esforços para assegurar que os livros de História
e demais materiais didáticos ofereçam uma descrição equitativa, exata e instrutiva das sociedades e
culturas dos povos interessados” (Brasil, 2019)

O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais. 

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

Legado Amazônico   
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A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores

https://lira.ipe.org.br/
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